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A presente monografia: “A classificação jurídica das criptomoedas para fins de 

tributação no âmbito das apostas esportivas”, em curso, concentra-se na análise da classificação 

jurídica das moedas digitais descentralizadas (ou criptomoedas) com o escopo de, a partir dessa 

identificação, elucidar a adequada incidência tributária em operações efetuadas no âmbito das 

apostas esportivas online. Face a uma modernidade urgente, novos aspectos jurídicos precisam 

ser evidenciados, principalmente, em um contexto no qual, atualmente, há uma regulamentação 

do mercado de apostas esportivas insuficiente, bem como há um dissenso acerca da 

classificação da natureza jurídica das criptomoedas, mostrou-se oportuno investigar esse 

panorama de modo a unificar as temáticas.  

Diante destes diagnósticos, frente a sensação de que o enfrentamento dos temas 

encetados é impreterível, sobreveio o desvelo de entender melhor o fenômeno da incidência 

tributária das operações financeiras realizadas no âmbito das apostas esportivas. Ante ao tema 

e sua delimitação, o trabalho deve-se destacar que em paralelo ao debate tributário há, também, 

questões regulatórias relevantes, especialmente em face da rápida evolução tecnológica. Como 

se trata de algo relativamente novo, e como não demonstrou-se fácil identificar o tratamento 

legislativo da matéria - se é que existente - pareceu útil, para clarear esse caminho, fazer uma 

incursão, ainda que breve, pelo Direito Comparado e, em seguida, pelas manifestações 

doutrinárias e de órgãos oficiais (normativas ou não) encontrados no Brasil.  

Para elaboração deste Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), está sendo utilizado 

como referencial teórico o neoconstitucionalismo, eis que a temática está envolta de enfáticos 

debates entre parlamentares e especialistas tendo em vista a peculiaridade da modalidade do 

esporte e do caráter das apostas esportivas, que carece de um tratamento distinto e um ajuste 

jurídico a respeito de sua classificação e tributação.  

Utilizando-se da exploração de legislação, doutrina e jurisprudência que discorrem 

sobre o assunto abordado neste trabalho, além de pesquisa documental englobando a 

compilação de pesquisas a documentos como: livros, textos, artigos, revistas, publicações, 

pesquisa virtual com a utilização dos recursos disponíveis na internet mediante consulta a sites 

relacionados ao assunto pesquisado, e demais materiais atinentes tríade objeto deste projeto de 

pesquisa, estabelecer-se-á linha comparativa entre a realidade jurídica da tributação das 

criptomoedas e a regulamentação das casas de apostas online nos moldes europeus.  
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No Brasil, o cenário legal das apostas demonstra vasta complexidade. Em 2018 foi 

sancionada a Lei nº 13.756 (BRASIL, 2018), que regula várias espécies de jogos, mas não dá o 

tratamento específico que as apostas esportivas necessitam, principalmente ao que tange às 

realizadas de forma online. Ainda é oportuno mencionar que as criptomoedas estão sendo 

usadas largamente pelos apostadores brasileiros, evidenciando a lacuna legislativa existente em 

um mercado cada vez mais popular. A legislação vigente mostra-se insuficiente, posto que o 

impasse da classificação jurídica das criptomoedas ainda não foi deliberado.  

Desse modo, diante do cenário descrito, é fundamental a busca de informações atinentes 

ao tema, sobretudo com a perspectiva otimista que a devida regulamentação é passível de 

angariar valores para os cofres públicos e também aprimorar o mercado de apostas esportivas 

nacional, oportunizando proveito para o Estado e para o agenciador esportivo.  
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